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Brasil é o pior
em serviços
à população
Estudo relacionou a
qualidade dos serviços
públicos com impostos
pagos pelo contribuinte
e o teste deixou País em
último lugar no ranking

SÃO PAULO

O Brasil segue na última colo-
cação no ranking que mede
o retorno oferecido em ter-

mos de serviços públicos de quali-
dade à população em relação ao
que o contribuinte paga em im-
postos. Segundo o estudo divulga-
do ontem pelo Instituto Brasileiro
de Planejamento Tributário
(BPT), o País ficou pela 5ª vez se-
guida na “lanterninha” da lista.

O estudo avaliou os 30 países
com as maiores cargas de tributos.
O ranking leva em consideração a
arrecadação de tributos do país em
todas as suas esferas (federal, esta-
dual e municipal) em relação ao
Produto Interno Bruto (PIB) de
2013 e o Índice de Desenvolvi-
mento Humano (IDH) da Organi-

zação das Nações Unidas (ONU),
que mede a qualidade de vida e o
bem-estar da população.

A Austrália ficou em 1º lugar no
chamado Índice de Retorno de
Bem Estar à Sociedade (IRBES),
seguida da Coreia do Sul e dos Es-
tados Unidos.

“Mesmo com os sucessivos re-
cordes de arrecadação tributária,
— marca que, em 2015, já chegou
aos R$ 800 bilhões de tributos —, o
Brasil continua oferecendo péssi-
mo retorno aos contribuintes, no
que se refere à qualidade do ensi-
no, atendimento de saúde pública,
segurança, saneamento básico, en-
tre outros serviços. E o pior, fica
atrás de outros países da América
do Sul”, destaca o presidente-exe-
cutivo do IBPT, João Eloi Olenike.

O estudo aponta que, apesar de
terem carga tributária muito pró-
xima à do Brasil — que em 2013 foi
de 35,04% do PIB —, países como
Islândia (35,50%), Alemanha
(36,70%) e Noruega (40,80%) es-
tão muito à frente no que se refere
a aplicação dos recursos em bene-
fício da população, ocupando, res-
pectivamente a 14ª, 15ª e 18ª posi-
ç õ e s.

D I V U LG AÇ ÃO

JOÃO ELOI OLENIKE: má qualidade de ensino, saúde e segurança no País

OPINIÃO
ECO N Ô M I CA
BENJAMIN STEINBRUCH

Aperto ineficaz
Desde 17 de abril de 2013, a Selic, taxa básica de juros do País, vem sen-

do elevada sistematicamente. Nesses 25 meses, houve 14 aumentos
da taxa, até os atuais 13,25%. Quando se olha para o gráfico dessa ta-

xa, observa-se uma linha ascendente, com o breve momento de estabilida-
de, em 11% ao ano, não por acaso no período pré-eleitoral de 2014. Ao se ob-
servar em seguida o gráfico da inflação (IPCA) no mesmo período, vê-se
que a taxa acumulada em 12 meses fez uma pequena inflexão para baixo,
de 6,5%, em maio de 2013, para 5,6%, em janeiro de 2014, e depois retomou
a rota ascendente até chegar aos atuais 8,17%, em abril, taxa muito alta.

Se a elevação da taxa básica de
juros tivesse funcionado da ma-
neira como ensinam os manuais
de economia, teria provocado al-
gum impacto na redução da infla-
ção e as duas linhas mostrariam
trajetórias em sentidos contrá-
rios. Enquanto a dos juros subia, a
da inflação deveria cair, com algu-
ma defasagem de tempo. Mas isso
não ocorreu.

Não tenho a pretensão de expli-
car por que o aperto monetário
está sendo incapaz de reduzir a
taxa de inflação, passados 25 me-
ses desde o seu início. Deixo essa
tarefa para os economistas.

Como empresário, que consi-
dera o crédito um fator essencial
para a produção, tenho apenas a
lamentar que uma terapia segui-
damente ineficaz, ou que faz efei-
to bastante limitado, continue
sendo aplicada como se fosse um
elixir da juventude.

Observe-se que os efeitos cola-
terais dessa terapia são enormes.
Ela derrubou o PIB de uma taxa
anualizada de quase 3% em mea-
dos de 2013 para -1,6% no trimes-
tre passado.

Aí pergunto: dado o esforço fis-
cal atual, seria realmente neces-
sário impor um aperto monetário
tão grande e ineficaz?

Aqui entra o fator confiança. Tal-
vez os entes do mercado não acre-
ditem que o governo fará efetiva-
mente o ajuste fiscal prometido, as-
sustados com o imbróglio do Con-
gresso na votação das medidas.

Os incrédulos talvez tenham li-
do manuais de macroeconomia
que costumam enumerar, entre
as razões pelas quais o setor pú-
blico gasta demais, a existência de
governos formados pela coaliza-
ção de muitos partidos políticos.
Nesses governos, como no Brasil,
os deficit seriam maiores do que

naqueles formados por um ou
dois partidos.

O exemplo clássico do primeiro
grupo seria a Itália, cujo deficit é
historicamente elevado e só foi
reduzido recentemente, por im-
posição da União Europeia.

Exemplo do segundo é a Ale-

manha, com superavit atual de
0,7% do PIB. Há exceções à regra:
o Japão, governado por partido
único, está com um déficit de
6,9% do PIB, maior que o brasilei-
ro, de 5,3%.

Claro que há outros fatores de-
terminantes do deficit público que
independem de coalizões e parti-
dos, decorrentes de má gestão e do
descaso com a coisa pública, para
não falar em corrupção.

É indispensável aprovar e

apoiar a política de austeridade
fiscal, focada em controle de gas-
tos correntes, não em aumento de
impostos ou cortes de investi-
m e n t o s.

A austeridade traz confiança e
permite o relaxamento da política
monetária, para que se tenha cré-

dito amplo com preço civilizado.
Sem isso, podemos todos tirar
nossos cavalos da chuva, não ha-
verá volta do crescimento da eco-
nomia e do emprego.

É de se lamentar que uma terapia
seguidamente ineficaz ainda seja aplicada

como se fosse um elixir da juventude
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Petrobras planeja emissão de títulos de 100 anos
A Petrobras planeja uma emissão

de títulos com prazo de 100 anos, a
primeira investida da companhia no
mercado internacional de capitais
desde o estouro da Operação Lava a

Jato. O valor a ser captado no exte-
rior e o rendimento a ser pago aos in-
vestidores ainda não foi definido.

O prospecto da oferta foi disponi-
bilizado pela SEC (Securities and

Echange Commission), agência que
regula o mercado de capitais nos Es-
tados Unidos. O Deutsche Bank e o
JP Morgan são os coordenadores da
t ra n s a ç ã o .

PA I S T R I B U TO S
SOBRE O PIB

ÍNDICE

1º Austrália 2 7, 3 0 % 162,91
2º Coreia do
Sul

24 , 3 0 % 162,7 9

3º Estados
Unidos

26,40% 162,33

4º Suíça 2 7, 1 0 % 1 6 1 ,7 8
5º Irlanda 28,30% 158,87
6º Japão 2 9, 5 % 156,7 3
7º Canadá 3 0, 6 0 % 156,48
8º Nova
Ze l â n d i a

32,10% 155,44

9º Israel 3 0, 5 0 % 155,41
10º Reino Unido 32,90% 152,99
11º Uruguai 26,30% 151,91
12º Eslováquia 2 9, 6 0 % 151,51
13º Espanha 32,60% 151,38
14º Islândia 35,50% 1 5 0, 2 5
15º Alemanha 3 6 ,7 0 % 1 5 0, 2 3

PA I S T R I B U TO S
SOBRE O PIB

ÍNDICE

16º Grécia 33,50% 148,98
17º República
Tc h e c a

34,10% 148,97

18º Noruega 4 0, 8 0 % 148,32
19º Argentina 31,20% 14 7,80
20º Eslovênia 36,80% 146,97
21º Luxemburgo 3 9, 3 0 % 144,69
22º Suécia 42,80% 141,15
23º Áustria 42,50% 1 4 1 ,0 1
24º França 43% 1 4 0, 6 9
25º Bélgica 43,20% 1 4 0, 2 1
26º Itália 42,60% 1 4 0, 1 3
27º Hungria 38,90% 1 3 9, 8 0
28º Dinamarca 45,20% 1 3 9, 5 2
29º Finlândia 4 4 ,0 0 % 1 3 9, 1 2
30º Brasil 3 5 ,0 4 % 1 3 7, 9 4

FO N T E : INSTITUTO BRASILEIRO DE
PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO.
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